ARRAZOADO SOBRE A PROPOSTA DE INCLUSÃO DAS VARAS DE FAMÍLIA NO SISTEMA DE COMPENSAÇÃO DE ATOS GRATUITOS DO FUNARPEN




O Projeto de Lei n. 836/2007, da Assembléia Legislativa do Paraná propõe alterações na Lei Estadual n. 13228/2001, que criou o FUNARPEN – Fundo de Apoio ao Registro Civil de Pessoas Naturais, que tem por finalidade a compensação de atos gratuitos praticados por serventias extrajudiciais mediante imposição da Constituição Federal. Objetiva, referido Projeto de Lei, que o Funarpen, além da compensação dos atos gratuitos das serventias extrajudiciais seja responsável, também, pela compensação de atos gratuitos praticados pelos Escrivães de Família não remunerados pelos cofres públicos.




Referido Projeto de Lei, em que pese a respeitabilidade de seu autor, manifesta-se contrário à legislação nacional que regulamenta esta matéria e também à Constituição Federal.





Isto por que a Constituição Federal de 1988, em seu art. 236, enuncia que “os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do poder público”. 





Substanciam, os serviços notariais e registrais, importante dimensão do regime do Estado de Direito, mormente porque se encontram vinculados à tarefa auxiliar dos atos jurisdicionais e ao mister de conferir segurança jurídica e certeza aos diversos atos extrajudiciais. Por esta razão constituem verdadeiros serviços públicos que, no teor da Carta Magna, são exercidos em caráter privado mediante delegação.





Muitos dos atos praticados por tais serventias extrajudiciais, inclusive, possuem tão elevada importância que figuram como condição para o pleno exercício da cidadania e de alguns direitos fundamentais. É o caso do registro de nascimento e de outros atos em regra praticados pelos Registradores Civis de Pessoas Naturais.





Por esta razão que, mediante ponderação de bens constitucionais realizada pela própria Lei Fundamental, encontra-se consagrada a garantia de gratuidade do registro civil de nascimento e da certidão de óbito aos reconhecidamente pobres (art. 5º, LXXVI, a e b, da Constituição de 1988) como forma de discriminação em favor do princípio da igualdade material e, aos demais cidadãos, a gratuidade dos assentos de nascimento e de óbito, bem como a primeira certidão respectiva, por força da Lei Federal n.º 9534/97, como exceção à regra de que não há prestação de serviços ou trabalho sem a devida contraprestação. Afinal, em sendo os serviços registrais e notariais explorados por particulares, mediante regime de direito privado, não poderia o Poder Público obrigar, em princípio, que seus atos fossem gratuitos, fazendo com que as serventias trabalhassem sem a devida remuneração.





Não sem razão, aliás, a regra é de que seus serviços sejam remunerados mediante o pagamento de emolumentos, consoante disposição do art. 236, § 2º, da Carta Constitucional. Tendo em vista que a Lei Fundamental (juntamente com Lei Federal) determina a gratuidade de alguns atos registrais, buscando compensar esta prática e densificar o direito dos particulares perceberem a devida remuneração pelos serviços que prestam, a Lei Federal n.º 10.169/2000, ao regulamentar o preceito constitucional ulteriormente citado, traçando as normas gerais para fixação de emolumentos, enunciou, em seu art. 8º, o seguinte:

“Art. 8º. Os Estados e o Distrito Federal, no âmbito de sua competência, respeitado o prazo estabelecido no art. 9º desta Lei, estabelecerão forma de compensação aos registradores civis das pessoas naturais pelos atos gratuitos, por eles praticados, conforme estabelecido em lei federal.

Parágrafo único. O disposto no caput não poderá gerar ônus para o Poder Público” – grifos nossos.




Deste modo o Estado do Paraná editou a Lei Estadual n.º 13.228/2001, onde cria o FUNARPEN – Fundo de Apoio ao Registro Civil de Pessoas Naturais, cuja finalidade jurídica, consoante seu art. 3º, § 1º, é a de obter receitas para compensar, mediante pagamento (repasse de recursos alcançados), os serviços gratuitamente prestados pelo Registro Civil, inclusive o registro de nascimento e de óbito.





De acordo com a Lei Estadual n.º 13.228/2001, constituem as receitas do FUNARPEN:

“Art. 3º. Constituem-se receitas do FUNARPEN:

I – receitas transferidas por entidades públicas de qualquer natureza;

II – saldo financeiro apurado do próprio Fundo;

III – valores decorrentes de serviços prestados a terceiros, inclusive o fornecimento de dados;

IV – subvenções, doações e contribuições de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado;

V – participação na receita decorrente dos sistemas de segurança implantados pelo Judiciário para a fiscalização dos atos registrais e notariais e de distribuição, efetuada por distribuidores vinculados à Lei n.º 8.935;

VI - ... vetado ...

VII - ... vetado ...

VIII – receita decorrente do fornecimento, com exclusividade, do Selo de Autenticidade de Atos, para os serviços notariais, resgistrais e de distribuição, efetuada por distribuidores vinculados à Lei n.º 8.935”.





De todas as receitas, por certo, nota-se que a decorrente do inciso VIII é a mais regular e substanciosa. 




Finalmente, em vista dos interesses constitucionais que gravitam em torno da matéria regulamentada, mesmo tendo a Lei Federal n.º 10.169/2000 disposto que o sistema de compensação não poderá gerar ônus ao Poder Público, a Lei Estadual n.º 13.228/2001 determinou que “aplica-se à gestão do fundo a legislação federal e estadual pertinente, inclusive a lei de licitações e contratos, no que couber” (art. 6º, § 1º) e, ainda, que “em caso de extinção do FUNARPEN o seu patrimônio será revertido em favor do Poder Público” (art. 12).





Como se nota, destarte, o Funarpen foi criado não por uma decisão pura e simples, discricionária, do Poder Público paranaense. O Funarpen foi criado por imposição da Lei Federal n.º 10.169/2000. Deste modo seus objetivos jurídicos não estão a disposição do legislador estadual. A lei estadual criadora do Funarpen, como se vê, é uma simples decorrência de imposição estabelecida pelo art. 8º, da Lei Federal n.º 10.169/2000. 





E, neste caso, como se anotou, referida normatividade federal é clara em dois sentidos.  Em primeiro lugar, a lei federal que autorizou o legislador estadual a dispor sobre referido fundo de compensação é inequívoca, em sua súmula, ao afirmar que a lei disciplina o art. 236, parágrafo 2º, da Constituição Federal, estabelecendo "normas gerais para a fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro". Ou seja: regulamenta matéria que diz respeito com as serventias extrajudiciais, mais especificamente aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro! Em momento algum, então, referida lei federal autoriza o legislador estadual que o fundo de compensação previsto no seu art. 8º possa ter como objetivo compensar outros atos, mormente de serventias judiciais, eis que não podem ser tomados como serviços notariais e de registro.




Em segundo lugar, o art. 8º, da referida lei federal, fala em "forma de compensação aos registradores civis das pessoas naturais pelos atos gratuitos, por eles praticados". Mais uma vez, perceba-se, os Escrivães das Varas de Família, em que pese a importância dos atos que praticam, estão vinculados ao foro judicial e não podem ser tidos, em qualquer hipótese, como registradores civis.




Tenha-se em conta, ainda, que esta Assembléia Legislativa, sem qualquer dúvida, está autorizada a criar um sistema de compensação de atos gratuitos praticados pelas serventias judiciais, mormente pelas varas de família ainda não oficializadas. Tal postulação, por certo, seria justa. Todavia, o sistema de compensação a ser criado não pode estar vinculado ao Funarpen, pois, como se disse, a Lei Federal vincula o Funarpen, necessariamente, à compensação de atos de serventias extrajudiciais, em especial os serviços de registro civil de pessoas naturais. A aprovação do projeto de lei em tramitação, assim, representaria um desvio da norma federal que autorizou esta Assembléia Legislativa a criar o Funarpen.





Ademais, eventual lei estadual dispondo sobre a compensação de atos gratuitos praticados pelas serventias judiciais, em especial das Varas de Família não oficializadas, por se enquadrar em disciplina atinente com a matéria de Organização Judiciária, necessariamente deverá ter como origem proposta oriunda do Tribunal de Justiça, por decorrência do art. 101, I, "b", da Constituição Federal. De modo que, aprovado Projeto de Lei n. 836/2007, a normativa nascerá eivada de inconstitucionalidade formal.




Por fim, em relação ao mérito, é de se registrar que a aprovação do Projeto de Lei em tela, além das inconstitucionalidades e desvios apontados, poderá determinar um colapso no sistema Funarpen, eis que já inexiste fundo financeiro suficiente para cobrir todos os atos gratuitos praticados pelos registradores civis de pessoas naturais e, assim, certamente não conseguirá custear, também, a integralidade dos atos gratuitos praticados pelos Escrivães de Família não remunerados pelos cofres públicos.

[image: image1.jpg]S 2 6133 S AER. 2009 09130  Pag !
DE : FUNARPEN Fhx :++41 3222 8159 15 AER ; <

ESTADO DO PARANA laa, it
TRIBUNAL DE JUSTICA &PQLQ&
GABINETE DO CORREGEDOR

Curitiba, 25 de marco de 2008. FUNARPEN
Oficio n® 17.4600/2008-GC CORRESPONDENCIA RECEBIDA

DATA&L}/ OL‘P IQ’N}_Q)
FUNGIONARID,_[lo\ne

w&w

A Sua Exceléncia o Senhor

Deputado EDSCON STRAPASSON
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Senhor Deputado,

Foi com preocupacdo que recebi, por meio do oficio
ne 16/08/CF. a noticia de tramitar nessa Cosa de teis o Projefo n®
837/2007, que versard necessariomenie sobre a remuneracdo de
servico auxiiiar do Poder Judicidrio e cuja iniciafiva, portanto, esté
reservada privativamente co Tibunal de Justica, nos fermos do arf, 96,
inciso I, latra "b”, da Constituic@o Federal e do art. 101, inciso |, letra
“b", da Constituicdo Estadual.

Nao limitoda essa preocupacéo d questao alinenie
& inconstitucionalidade formal da futura lei, por vicio de origem,
parece que o projeto, mais gravemente, desconsidera a histérica
incapacidade do FUNARPEN de custear a integralicade dos atos
grafuifos do Registro Civii de Pessoas Naturdis, aumentancdio
desmedidamente a despesa do Fundo sem previsGo da receifa
conespondente. Finalidade, alids, para cujo atendimento exclusivo ©
FUNARPEN foi criado pela lLei Estadual n® 13.228/2001, por for¢a do
contido no art, 8° da Lei Federal n° 10.169/2000, e gue, portanto,
relacao alguma tem com a gratuidade decorente de assisténcia
judicidria deferida em processos da drea de familia.
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VISTO DIRETORIA

Respondendo & sua solicitagao (item 2 do ofizio no,
16/08/CF), informo que atualmente a arecadagdo do Fundo cinge-se
ao produio da venda do selo de autentlicidade de afixagdo
obfigatéra nos atos rotariais & de registro (art. 9° da Lei Estadual n®
13.228/2001), sendo, pois, o FUNARPEN um ceniro arecadador de
valores cuje natureza juridica & de emolumentos {taxas de servicol,
pagos peles usudnos dos servicos notariais € registrais em geral {art. 2%
letra “c”, da lei Estadual n°® 6.149/1970 - Regimento de Custas),
estando o seu recolhimento adstito ao custeio de atos de regisiro civil.
Valores que, pela destinag@o especfica, ndo podem ser desviados
para a remuneracdo de servigos de cartdrios judicials, ainda que no
ambito de assisténcia judiciéra, pois que esta «o Estado compefie
orestar {art, 5°, LXXIV, da Constituicdo Federal).

GABINETE DO CORREGEDOR

Enfende-se que o Projeto de Lei n° 837/2007 decorra
da alegada baixa rentabilidade das escrivanias das Varas de Familia
do Fora Central da Comarca da Regido Metropolitana de Curitiba -
circunsiancia, alids, invocada na justificativa encaminhadd com o \\
projeto, a qual, fodavia, ndio menciona vir a pretendida modificagdo
am beneficio somente das quairo escrivanias de familia da Capital,
mas em defrimento de centenas de Oficiais de Registro Civil com
renda muitas vezes inferior. £ de se lembrar, porém, em resposta & sud
soliciiacdo (item 3 do oficio no. 16/08/CF) que referdas a@scrivanias
somente nao mais percebem rendimentos dos cofres publicos
ldiversamente das demais escrivanias de varas privativas de familia
das demais Comarcaos de Enfrancia Final do Estado) por forca dd
Resolucd@io n® 3.157/2005 do Tribunal de Contas do Estade do Parand,
baixada a partir de consulta do entdo deputado Herrnas Brandao
sobre "¢ regularidade de pagamento de verba ndo relativa as custas
processudis, aos escrivies das Varas de Femilio da Comarca de
Curitiba, em contrariedade ao disposto na Lei 14.506/2004".

A Acalondo a decisao do Tribunal de Contas, a
Presidéncia do Tribunal de Jusfica, em junho/2005, por decisdo
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exarada no prolocolo n¢ 87.615/2005, ordenou & suspensao  do
pagameanto de remuneracéo aos escrivaes de famflia do Foro Central.
No entanto o Orgao Especial deste Tribunal, acatando preposicdo da
Conegedoria-Geral, por unanimidade decidiv  representar pela
inconstitucionalidade formol, frente & Constituicdo Federal, das
Emendas n° 07/2000 e 1972007 & Constituigao Estadual, bem como do
§ 2° do art. 2° da Lei Estadual n° 14506/2004. E o fez sensivel &
necessidads de restabelecimento dda remuneragdo antes paga, o que
se ospera  venha @  ocorer com a declaragdo  de
inconstitucionalidade.

Quanto as demais informacdes solicitadas (itens 1 e 4
do oficio no. 16/08/CF), esclareco que os dados contdbeis do Fundo
n&o s@ic maniidos pela Comegedora-Geral da Justica, devendo ser
solicitados diretamente aos Conselhos Diretor ou Fiscal do FUNARPEN,
sediado na Rua Marechat Deodoro, 252, 2° andar, conjuntos 201/202,
CEP 80010-010, Ceniro, Curtiba-Pr, fones 41 3224-6674/3222-019%; os
relatérios do exercicio de 2007 das escrivanias das Varas de Familia do
Foro Ceniral, a seu tumo, devem ser solicitados aos respectivos
escrivies, 0s quals, por forga do contido no art, 242 da Constituicao
Estadual, compinado com o art. 8 do ADCT, exercem seu oficio em
cardter privado, por delega¢do.

- Anoto, por fim, que se encontra em andamento, na
Corregedoria-Geral da Justica, estudo que culminara com o
encaminhamento, para apreciacao pelo Orgéio Especial do Tribunal
de Justica, de projeto de lel que institua fundo de custeic do servico
judici@rio que permita assegurar o integral cumprimento dc disposto no
art. 5°, inciso LXXIV, da Conslituic@io Federal.

e R

Des. Leonardo Lustosa
Corregedor-Geral da Justica
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